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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE 

COORDENADORIA DE AUDITORIA INTERNA 

SEÇÃO DE EXAME DE CONTAS ELEITORAIS E PARTIDÁRIAS 

 

Relatório de Diligência Secep n. 61/2026. 
Referência: PJe n.º 0600148-18.2026.6.01.0000 

Assunto: Prestação de Contas Anual de Diretório Estadual. 
Partido: UNIAO BRASIL (44) 

Exercício Financeiro: 2025.  
Relator Thalles Vinicius De Souza Sales 
 

 

 

Senhor Relator, 
 

Trata-se de exame preliminar da prestação de contas anual do Diretório 

Regional do Partido UNIAO BRASIL, relativa ao exercício financeiro de 

2025, cujos procedimentos técnicos de exame adotados observam a 

conformidade com a Lei n.º 9.096/1995, disciplinados pela Resolução TSE n.º 
23.604/2019, bem como em atenção aos Princípios Fundamentais e 

Normas Brasileiras de Contabilidade c/com as Normas Técnicas de 

Auditoria. 
 

2. Conforme registrado no ID 4736734, o partido apresentou suas contas 

intempestivamente (em 29/06/2026), obedecendo ao que determina o art. 
32 da Lei n.º 9.096/1995 c/com o art. 28, caput, da Resolução TSE n.º 

23.604/2019.  

 
3.  No demonstrativo Extrato da Prestação de Contas (ID 4736746), o 

Partido declarou o recebimento de recursos provenientes do Fundo Partidário, 

no montante de R$ 669.500,00. Tal informação encontra-se devidamente 
confirmada pelo Demonstrativo de Recursos Públicos Distribuídos pela 

Nacional (anexo), extraído do SPCA. Não houve registro de nenhuma outra 

receita. 

4. Conforme consta do ID 4737409, foi juntada certidão da Secretaria 

Judiciária - SEJUD, atestando a publicação, no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJe), em 30/06/2026, do Edital relativo à prestação de contas  apresentada,  

em estrita observância ao disposto no art. 31, § 2º, da Resolução TSE nº 
23.604/2019. 
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4.1. Destacamos, no entanto, que em consequência da não apresentação do 

Balanço Patrimonial do Partido, não foi publicado o referido documento 
contábil, conforme preceitua o art. 32, § 2º da Lei 9.096/1995. 

 

5. Em cumprimento às disposições da Resolução TSE n.º 23.384/2012, as 
informações destes autos foram devidamente cadastradas no Sistema de 

Informação de Contas Eleitorais e Partidárias – SICO.  
 

6. Quanto às informações geradas pelo Sistema de Prestação de Contas 

Anual-SPCA e aos documentos juntados nos autos, exigidos pelo art. 29, 

§§ 1º e 2º, da Resolução TSE n.º 23.604/2019, constatamos que o partido 
deixou de apresentar: 

  

6.1. Parecer da Comissão Executiva ou do Conselho Fiscal do partido, se 
houver, sobre as respectivas contas (§ 2º, I);  
 

 6.2. Comprovante de remessa, à RFB, da escrituração contábil digital,  

observado o disposto no art. 25 desta resolução (§ 2º, IV); 

6.3 Procuração ou instrumento de representação por advogado dos 

responsáveis pelo órgão partidário (Res. TSE n. 23.604/2019, art. 29, 
§2º, II, 31 e 32) 

 

7. Com fundamento no art. 36, § 3º, da Resolução TSE n.º 23.604/2019, 

bem como pautada nos princípios contábeis, esta unidade técnica, solicita, 

documentos e informações complementares, necessários ao exame das contas, 

quais sejam: 

              7.1. Balanço Patrimonial; 
 

              7.2. Livro Diário;  

              7.3. Livro Razão; e 

     8.  Diante do exposto, haja vista que os exames iniciais foram direcionados 

para que esta a unidade técnica procedesse à análise individualizada dos 

comprovantes de receitas e gastos, manifestando-se apenas em relação à 

sua aparente presença ou manifesta ausência, conforme preceitua o § 1º, do 

art. 35, da Resolução TSE n.º 23.604/2019, sugerimos a baixa dos autos 

em diligência, para que a agremiação partidária e seus responsáveis sejam 

intimados a complementar as informações apresentadas e juntar aos autos 

os documentos relacionados nos subitens 6.1 a 6.3, 7.1 a 7.3 - deste 

relatório, no prazo de 20 dias, conforme § 3º, art. 35 - da mesma norma. 
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9. Por oportuno, ressaltamos que a organização desses documentos deve 

observar os padrões estabelecidos pelo § 6º, art. 29, da Resolução TSE n.º 
23.604/2019. 

 

10. Outrossim, quando do retorno da diligência, se o prestador de contas 

juntar o Balanço Contábil, o qual não foi apresentado, conforme citado no 

subitem 4.1 - deste, caberá à Seção de Autuação de Processos-

Seaup/CRIP/Sejud, antes de enviar para a esta Unidade Técnica, publicar no 

DJe o referido documento, em consonância com a Lei 9.096/1995, em seu art. 

32, § 2º. 

 
É o Relatório. 

 

 
Rio Branco (AC), assinado e datado eletronicamente. 

 

Maria Francisca da Conceição Ferreira 

SECEP/COAUDI/PRESID 

CRC/AC nº 1298/O-0 
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